
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2021235 - AC (2022/0258374-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DEUSDETE ANTONIO NOGUEIRA
AGRAVANTE : MARCELO PASCOAL NOGUEIRA
ADVOGADO : DIEGO EMERENCIANO BRINGEL DE OLIVEIRA - GO024201
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. NULIDADE DE ACÓRDÃO. IMPEDIMENTO DE 
MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Acre proferido em 
sede de Revisão Criminal, o qual declarou a inexistência de 
impedimento do Desembargador-Revisor por ter atuado no 
anterior julgamento do recurso de apelação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há nulidade no 
acórdão de julgamento da revisão criminal em razão de 
impedimento do desembargador que atuou como revisor, após 
ter sido relator em recurso de apelação.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de 
apreciação da tese de erro essencial do tipo, que demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de Justiça do Estado do Acre decidiu pela 
inexistência de impedimento, uma vez que o fator impeditivo 
incide apenas sobre o relator, não sobre o revisor, conforme o 
art. 625 do Código de Processo Penal.
5. A jurisprudência do STJ e do STF confirma que as causas de 
impedimento e suspeição de magistrado são taxativas e não 
comportam interpretação ampliativa, não havendo impedimento 
na atuação do desembargador como revisor.
6. A apreciação da tese de erro essencial do tipo é inviável nesta 
instância, pois demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O impedimento de magistrado em 
revisão criminal incide apenas sobre o relator, não sobre o 
revisor. 2. A apreciação de tese que demanda revolvimento do 
acervo fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, 
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conforme Súmula 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 625; CPP, art. 252, III. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 319.280/SC, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j. 23.06.2015; STF, 
HC 100243, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, j. 
28.09.2010.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. NULIDADE DE ACÓRDÃO. IMPEDIMENTO DE 
MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Acre proferido em 
sede de Revisão Criminal, o qual declarou a inexistência de 
impedimento do Desembargador-Revisor por ter atuado no 
anterior julgamento do recurso de apelação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há nulidade no 
acórdão de julgamento da revisão criminal em razão de 
impedimento do desembargador que atuou como revisor, após 
ter sido relator em recurso de apelação.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de 
apreciação da tese de erro essencial do tipo, que demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de Justiça do Estado do Acre decidiu pela 
inexistência de impedimento, uma vez que o fator impeditivo 
incide apenas sobre o relator, não sobre o revisor, conforme o 
art. 625 do Código de Processo Penal.
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5. A jurisprudência do STJ e do STF confirma que as causas de 
impedimento e suspeição de magistrado são taxativas e não 
comportam interpretação ampliativa, não havendo impedimento 
na atuação do desembargador como revisor.

6. A apreciação da tese de erro essencial do tipo é inviável nesta 
instância, pois demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O impedimento de magistrado em 
revisão criminal incide apenas sobre o relator, não sobre o 
revisor. 2. A apreciação de tese que demanda revolvimento do 
acervo fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, 
conforme Súmula 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 625; CPP, art. 252, III. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 319.280/SC, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j. 23.06.2015; STF, 
HC 100243, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, j. 
28.09.2010.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 563-564).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 564-566): 

O recurso especial é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida. A matéria referente à nulidade do acórdão em virtude de 
o revisor ter sido relator no recurso de apelação foi devidamente 
tratada no acórdão recorrido.

Tal alegação foi apreciada pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
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DO ACRE, por Questão de Ordem, que declarou a inexistência de 
impedimento, da seguinte forma:

Questão de ordem: Desembargador Pedro Ranzi indagou sobre 
seu impedimento com relação a ser revisor em razão de sua 
relatoria na apelação criminal. À unanimidade os 
Desembargadores decidiram pela inexistência de impedimento.

É mesmo inviável o acolhimento da pretensão dos recorrentes, pois, 
conforme se depreende do texto do artigo 625 do Código de Processo 
Penal, nos casos de revisão criminal, "o requerimento será distribuído 
a um relator e a um revisor, devendo funcionar como relator um 
desembargador que não tenha pronunciado decisão em qualquer fase 
do processo (...)". Ou seja, o fator impeditivo alegado pelos recorrentes 
incide apenas sobre o relator, não sobre o revisor. E o desembargador 
cuja atuação nos autos é questionada pelos recorrentes não atuou 
como relator em outra oportunidade processual.  

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DO ACÓRDÃO DE 
JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. IMPEDIMENTO  NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento.

2. Este Tribunal possui entendimento pacífico de que "as causas 
de impedimento e suspeição de magistrado estão dispostas 
taxativamente no Código de Processo Penal, não comportando 
interpretação ampliativa" (REsp 1177612/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 17/10/2011).

3. Dispõe o art. 625 do Código de Processo Penal que o pedido 
de Revisão Criminal "será distribuído a um relator e a um revisor, 
devendo funcionar como relator um desembargador que não 
tenha pronunciado decisão em qualquer fase do processo".

4. In casu, o regramento processual não foi desrespeitado, na 
medida em que: i) o Desembargador relator da Revisão Criminal 
não atuou em primeiro grau de jurisdição e sequer participou do 
julgamento da Apelação; ii) o fato de os Desembargadores 
(omissis) terem participado, antes mesmo da sentença de 
primeira instância, do julgamento de habeas corpus - ação 
autônoma de impugnação - evidentemente não impede a 
participação desses julgadores, respectivamente, na Apelação e 
na Revisão Criminal, pois a lei só prevê como causa de 
impedimento a anterior atuação dos magistrados no mesmo 
processo (CPP, art. 252, III); e iii) a participação de 
Desembargador tanto no julgamento da Apelação quanto no da 
Revisão Criminal não nulifica o feito, já que não há qualquer 
norma proibitiva nesse sentido. Precedente do STF.

5. Writ não conhecido.

(HC n. 319.280/SC, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe de 03/8/2015.) 
- Grifos acrescidos.

Do mesmo modo, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal :

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PARA RECORRER. EXISTÊNCIA. REVISÃO 
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CRIMINAL. JULGAMENTO. PARTICIPAÇÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE ATUOU NA APRECIAÇÃO DA 
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

I - O art. 598 do Código de Processo Penal confere legitimidade 
ao assistente de acusação para recorrer da sentença caso o 
Ministério Público se quede inerte.

II - Nos termos do art. 625 do CPP, deve ser designado  relator 
da revisão criminal desembargador que não tenha proferido 
decisão em qualquer fase do processo.

III - Na hipótese dos autos, desembargador que atuou no 
julgamento da apelação foi designado relator para o acórdão da 
revisão criminal, uma vez que proferiu o primeiro voto vencedor. 
Tal situação não viola a referida regra.

(...)

(HC 100243, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 
Turma, julgado em 28-09-2010, DJe-204 DIVULG 22-10-2010 
PUBLIC 25-10-2010 EMENT VOL-02421-01 PP-00140 RT v. 
100, n. 904, 2011, p. 529-535) - Grifos acrescidos.

Ademais, quanto aos pedidos referentes à apreciação da tese de erro 
essencial do tipo, não há como serem conhecidos, pois demandariam 
o revolvimento do acervo fático-probátorio, o que é inviável nesta 
instância, nos termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO E LATROCÍNIO. 
ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. CONTINUIDADE DELITIVA INAPLICÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. No caso dos autos, a Corte de origem, após a análise acurada 
dos 
elementos probatórios, entendeu comprovada a autoria dos 
agentes e a materialidade do delito. 
2. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
decidir pela desclassificação do delito ou absolvição dos 
agravantes demandaria revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
(...) 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.002.341/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 27/4/2022.) - Grifos acrescidos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
 

 

Documento eletrônico VDA45506579 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/02/2025 15:17:27
Código de Controle do Documento: 4ab19cb2-31ba-44a1-a27c-43446d263ef9



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.021.235 / AC
Número Registro: 2022/0258374-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00021534320128010014 10019603820218010000 21534320128010014

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEUSDETE ANTONIO NOGUEIRA
RECORRENTE : MARCELO PASCOAL NOGUEIRA
ADVOGADO : DIEGO EMERENCIANO BRINGEL DE OLIVEIRA - GO024201
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEUSDETE ANTONIO NOGUEIRA
AGRAVANTE : MARCELO PASCOAL NOGUEIRA
ADVOGADO : DIEGO EMERENCIANO BRINGEL DE OLIVEIRA - GO024201
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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